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AVISO DE CONTRATACAO DIRETA
o

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.. 13.001/2025-DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO I3,OOI/2025

PREAMBULO:

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ICO-CE, pessoa jurídica de direito
público intemo, com sede à Rua Desernbargador José Bastos, n" 117 - Centro - Ioó-CE, CEP:
63.430-000, inscrito no CNPJ,{\4F sob o no 07 .669.68210001-79, toma público que, realizarâ
Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO
GLOBAL, Regime de Execução: Empreitada por Preço Global, nos termos artigo 75, inciso II da
Lei 14.13312021; Decreto Municipal 00612024 e as exigências estabelecidas neste Aviso, Termo
de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em
busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

DATA DO ÂVISO
DISPENSA:

DE
tl/02t2025

DATA LIIUITE PARÀ
DEAPRESENTAÇÃO

PROPOSTAS:
1710212025, até as l7:00h,

DATA DE JULGAMENTO
PROPOSTAS:

1810212025, até as 09:00h.

rONMA DE
PROPOSTA:

ENVIO DA
As propostas deverão ser encamiúadas para o email
colico2023@rsmail.com" de acordo com al-ei
14.13312021e Decreto Municipal 00612024

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei
l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município
através da fixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do município,
disponível em: https ://www.ico,ce.gov,brilicitacao.php

I.O _DO OBJETO:
l.r sERvIÇo DE MANUTENÇÁO DE CADEIRAS ESCOLARES, NO INTUITO DE
SUPRIR AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS PUBLICAS DO MUNICIPIO DE ICO/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 Anexo I -Termo de Referência;
1.2.2 Anexo II - Minuta da Proposta;
[ .2.3 - Anexo III - Declarações
1.2.4 - Anexo IV Minuta do Contrato

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇ{O:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e

documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba
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Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Di 3t2021", o
envio será pelo email lico2023 Lcorn>.

2.1.1. Não poderâo participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.i.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgàos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitântes lnidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de
bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, ató o terceiro
gau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação tÍabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" tambern ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fiaudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 46 I 201 4-T CU-PIenáLrio); e
2.2.4. sociedadescooperativas.

e

3-0 - DOS RECURSOS ORCAMf,],NT ARIOS:
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3.1. As despesas decorrentes AS em
Dotaçãoorçamentariaprópria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício d,e 2025:
ClassiÍicação:12 .122.003'7 .2.035.0000 Manutenção das Atividades da Secretaria
MunicipalElemento de Despesas: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 1500100100 - Receitas de Impostos e de Transferências de
Impostos/Educação;
1599000000 - Outros Recursos Vinculados à Educação.

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
4.1. - O valor global estimado para contratação será de RS 57.224,,00 (cinquenta e sete mil,
duzentos e vinte e quatro reais).

5.0 PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO »B HABILITAÇÃO E

I

SERVIÇO DE REFORMA
EM CADEIRAS
ESCOLARES, COM
SOLDAGE.NS. PINTURAS,
REPOSIÇAO DE
ASSENTOS E ENCOSTOS,
COM TODOS OS
MATERIAIS
NECESSÁRIOS POR
CONTA DA
CONTRATADA

800 R$ 71,83 Rs 57.224,00

R$ 57.224,00

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍoDo DE 03 (TRÊs) DIAS ÚTEIS, a paÍir da
data da dilulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverào ser
encamiúadas pelo email disponível: <cplico2023@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal
de Icó, na aba Transparência.

6. DA APRESENTAÇAO DOS DOCUMENTOS:
6.l.Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.
6.2.A proponente deverá apresentar documentos de habilitação na forma prevista no Anexo I -
Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente de Contratação por e-mail, no caso
de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado.
6.3. O(A) Agente de Contratação solicitará ao pÍoponente da Proposta de Menor Preço que, no
prazo de 24 (vinte quatro) horas, enüe os Documentos de Habilitação, e se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso de
contratação direta e já apresentados.

6.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.4.1 . I . Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matiz, se de alguma filial,todos da mesma filial, com exceção dos documentos

sERVIÇO
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que são válidos para matiz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será
celebrado com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Regisrro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDryIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de
documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas. ou Orgão Equivalente, do
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição
de seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FIINCIONAMENTO
NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das
empÍesas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos
do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado
de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
no 5.764,de 19711,

c) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COPI.A DE DOCUMENTO OFICTAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

6.4.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos TributriLrios Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
n' 1 .751 , de 2 de outubro de 2014:
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através

de CeÍidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através

de Certificado de Regularidade CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 dejulho de2011.

CIDADE FELIZ
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6.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
o

6.4.3.1 . Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos O2(dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Atrertura e de
Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o obj eto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4.4. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa ffsica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação
judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.

6.4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um)Atestado de Câpacidâde Técnicâ de serviços prestados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta dispensa, expedida por entidade
pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme
Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestâdos com timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG,
estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este

indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.

7.0. PROPOS D PRE o
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigàrcias deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1 . t . O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassaro valor
do orçamento do Município de Icó - CE previsto no item 4.1. do edital.
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada ern todas as suas páginas, devendo conteÍ no mínimo:

7ns. ÇL
?-o

Rubrico

6.4.6. DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 2711011999, publicada
no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não ernprega

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores

de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta

declaração não implicará em inabilitação).
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a) A indicação da razáo social da licitante, o número de CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá ser o que efetivamente
irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao
número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,
posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
LOTE/ITEM, conforme o caso, expÍessa em Real (R$), em algarismos e por extenso.
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços,
qonstantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à

execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores
por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituido para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a conÍar da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráteÍ de propostas de preços e

caso neúuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação
com menor valor, será considerada a proposta vencedora.

n. Ç)

7.1 .3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitiírio e total, prevalecerá o unitário,
e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta
por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as

duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados ern moeda corrente nacional.
7.1 .5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competigão, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133121 .

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.2.1. contivervíciosinsanáveist
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou perÍnaneceÍem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
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suficientes para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:
7.3.1. for insuhciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirern a materiais e
instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a conformidade
da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à
adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação,
bem como os documentos de habilitação apresentados.

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de
Julgamento do procedimento da dispensa.
8,4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será analisado os

documentos de habilitação e, se necessário de documentos complementares, conforme o

caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de anáiise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da iírea especializada
no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9. PAGAMENTO:
9.1. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.

9.2. Paru realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada durante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n" 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

u
7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que nosstl
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratarnento tributiírio favoreci O previsto na
referida Lei Complernentar

1O.O - DAS DISPOSIÇOES GERAIS:
10.1. Poderá oMunicípiode Icó revogar o presente pÍocesso, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse publico, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.
10.2. O Município de Icó deverá anular o presente Edital, no todo ou em pârte, sempre que
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto
no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo
Municípiode Icó.

Icó - CE ern I I dejaneiro de 2025.

q\ü\- \",
Michelle Roque ES

Agente de contratação

l-
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ANEXO I
TERMo oE nErenÊructa

1. OBJETO:

SERVIÇo DE MANUTENçÃo oT CADEIRAS ESCoLARES, No INTUITo DE

supRIR AS NECESSIDADES DAS ESCoLAS púsrrces oo uuNrcÍpto DE ICo-cE.

2. orscRtçÃo DA NECESSIDADE:

As escolas do município necessitam urgentemente da reforma de várias caÍeiras

escolares para a continuação dos serviços ofertados pela Secretaria Municipal da Educação. As

carteiras escolares são itens essenciais para a aprendizagem e confoÍo dos alunos. Tendo em vista

o inicio do ano letivo sem a compra imediata de caÍeiras escolares, a deterioração de carteiras

escolares já existentes nas escolas municipais, bem como os aumentos constantes no número de

alunos matriculados nas redes de ensino, a manutenção das carteiras escolares é essencial para

que os alunos tenham acesso a um ambiente adequado e confortável que possa contribuir no seu

aprendizado. Nesse sentido, a reforma das carteiras de forma célere por parte do município

através da Secretaria Municipal da Educação é fundamental e necessária para cumprir as

exigências do MEC e para acomodar todos os alunos remanescentes e novos das escolas públicas.

O município conta com mais de 40 equipamentos onde funcionam estruturas de

ensino público. Ao todo são 34 escolas onde estudam aproximadamente 6200 alunos de ensino

fundamental I e II e 7 Centros de Educação lnfantil com cerca de 2700 alunos matriculados. Além

disso o município tem investido em reformas e construção de equipamentos educacionais

municipais que necessitam de caÍeiras escolares, isso faz com que, quase diariamente su4a a

necessidade de reposição de carteiras escolares e como não é possível a compra imediata, é

necessária a reforma das caÍeiras.

ESTIMATTVA DAS QUANTIDADES E VALORES:

LOTE t]NICO

=e
ns. Lf,

fu.-

-t

N' DESCRIÇAO UND QTt) V TINIT V GLOBAL

I

serviço de reforma em cadeiras escolares, com

soldagens, pinturas, reposição de assentos e

encostos, com todos os materiais necessários por

conta da CONTRATADA.

SERVIÇO 800 RS 71,53 R$ 57.224.00

/



i'ôô F',.[]
ê

{uoaco

É o
CIDADE FELIZ

Após análise por parte da Secretaria Municipal da Educação, entende-se que em

decorrência do inicio do ano letivo e a ausência de Contrato vigente para fomecimento de

carteiras escolares, o número de carteiras que necessitam de reforma é em tomo de 800 itens.

Embora fosse previsto um número maior de reformas de cadeiras escolares, a

Secretaria Municipal da Educação por meio de levantamentos junto aos servidores das escolas,

entende que a quantidade de 800 (oitocentos) reformas atende a demanda urgente dos

equipamentos de ensino público, enquanto a Licitação para aquisição de novas carteiras escolares

não se concretiza.

O valor estimado para este objeto é de R$ R$ 5'7.224,00 (cinquenta e sete mil

duzentos e vinte e quatro reais).

Pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras, que seguiu a INSTRUçÃO NORMATIVA

SEGES/ME Ne 65, DE 7 DE JULHO DE 2021no qual utilizou-se o painel de preços M2A disponível

no link - https://compras.m 2atecnologia.com.br (sistema de cotação eletrônica);

4. DASOBRIGAÇÔESOOCONTRATADO

A empresa CONTRATADA prestará o serviço de acordo com as especificações e

quantitativos em conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir

aquele(s) não achado(s) conforme(s) solicitação da contratante.

Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fomecimento

do(s) objeto(s), inclusive às contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquú solidariedade da

contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da

contratada, com referência às suas obrigações, não se transfere à contratante.

Arcar com eventuais prejuizos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por

ineficiência ou irregularidade cometida por seus anpregados ou prepostos envolvidos na

execução do contrato que não terão neúum vínculo empregatício com a administração.

Manter durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Prestar os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horários,

prazos e locais estabelecidos para a entrega.

A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei

n'. 8.078, de 1l/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

A empresa prestadora dos serviços será responsável pela substituição, tÍoca ou
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reposição dos itens, que porventura sejam entregues danificados ou não com atíveis com as

especificações do termo.

Na substituição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com

especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo

adicional para a Contratante.

O objeto da presente contratação será entregue nas escolas municipais conforme

solicitação da Secretaria Municipal da Educação.

A prestação dos serviços será realizada e entregue de ern única vez (nos locais

estabelecidos pela dernandante), de acordo com as necessidades, e solicitação da Secretaria

Municipal da Educação, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência.

e

5

5.1 .

FI.INDAMENTAÇAO LEGAL

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

Lei Federal rf 14.133/21 e suas alterações;

Lei Complementar n" 12312006 e suas alterações; e

Decreto Municipal de n" 00612024

6. DO MODO DE DISPUTA

Modo de disputa: Aberto

8, ORCAO INTERESSADO

9. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO Ll\,Í TODO

Contratação de empresa para a prestação do SERYIÇO DE R-EFORMA EM CADEIRAS

ESCOLARES, COM SOLDAGENS, PINTURÁS, REPOSIÇÂO DE ASSENTOS E ENCOSTOS,

que permitirá atender às demandas dos equipamentos de ensino da Secretaria Municipal da Educaçâo.

Os sewiços a serem contratados enquadram-se como bem comum, por possuir padrões de

desempeúo e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, bem como, de

CIDADE FELIZ

7. MODALIDADE DA LICITAÇÂO:

Dispensa de Licitação (eletrônico)

/

§ecretarla Municlpal da Educação
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valor compatível o AÍt. 75, inciso II e Decreto no I1.871, de 2023, podendo, portanto, ser c tado por

5. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

5. r. ROTTNA DE FTSCATTZAÇÃO CONrnArUeL.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada pafie responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021, aÍ. 115, caput).

A execução do contmto deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Í-ei n' 14.13312021, aÍt. 117, caput).

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas âs ocorrências relacionadas a

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n" 14.133/2021, art. 117, §1).

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" '14.13312021, art. 1 17, §2).

O contratado será obrigado a ÍepaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarern vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela ernpregados (Lei n' 14.13312021, aí.

119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçào ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante (Lei n' 14.13312021, arl. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiíLr-ios,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021, aÍt. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá

onerar o objeto do contrato (Lei n" 14.13312021, art. 121, §1).

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

meio de Dispensa de Licitação (eletrônica). Assim, a aquisição mostra-se viável na modalidade de

Dispensa de Licitação (eletrônica) e julgamento por Menor Preço.

Logo, tal serviço é essencial para administração pública, ao passo que sua intem.rpção

causaria transtomos ao início do ano letivo das escolas municipais de Icó-CE.

v
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mensagem eletrônica para esse fim. (IN 5/201 7, art. 44, §2).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, aÍ. 44, §3).

6. DOPAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo setor competente da

Secretaria Municipal da Educação, que atestará a execução do objeto contratado.

Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria Municipal da Educação, o

pagamento será efetuado até o 10' (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela

CONTRATADO(A).

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

1, DOS RNCURSOS E DA PREVISÃO ORç41\,ÍE5TÁRIA.

Unidade gestora: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÀO

OTgão: I3 . SECRETARL{ DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Unidade orçamentária: 13.01 - SECRETARIA DA EDUCAÇÀO BASICA

Proj. atividade: 12.122.0037 .2.035.0000 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL

Natureza: 3.3.90.39.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Jurídica

Função: l2 - EDUCAÇÃO

Sub-tunçâo: I 22-ADMIMSTRAÇÃO GERAL

Fonte de recurso: 1500100100 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos/Educação/

I 599000000-Outros Recursos Vinculados à Educação.

9, PERIODO DE VIGÊNCIA E DE PRORROGAÇÃO CONTRATO:

O prazo de vigência do contrato será de l2 (doze) meses, a paÍir da sua assinatura, o

CONTRATO NÃO POONNÁ SER PRORROGADO.

as. A
noÍcrtco
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ANEXO II

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A SECRETARTA DE EDUCAÇÃo no *ruucÍplo nn rcó-cB
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Te[:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n'.
com o PREÇO GLOBAL de RS

OBJETO:

YALOR GLOBAL: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx),

Prazo de Entrega:Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

/CE, XX de XXXXXXXXXX de 2025

Responsável Legal

o'J\
-y-Rúúíco

e

1 xxxx xx SERVIÇO R$ R§

VALORESTIMADO RS

ITEM DESCRIÇAO QUANT UNID
VALOR

IJNITÁRIO
ESTIMADO

VAIOR
TOTAI

ESTIMADO

?/
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ANEXO III

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)
CNPJ/MF N' , sediada.
(Endereço Completo)
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Dispensa de licitação n' instaurado pelo Consórcio Público de Saúde
da Microrregião de Icó - CE que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o
Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, ern nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à

Lei Federal n" 9854, de27.10.99.
Nome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

fins de direito, especificamente para paÍicipação de licitação na modalidade de Dispensa de
licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.
(Local e Data)
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

v
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ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

á ru1À
áódco

SIA
EMPRESA

oe

xxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede à xxxxxxxxxxxx, Icó-
CEP: 63430-000, inscrito no CNPJ/IVIF sob o no 05.537.196/0001-71, representado por seu
Ordenador de Despesas o Sr. xxxxxxxxxx, infia-firmado, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, xxxxxxxxxxx, com endereço à xxxxxxxxxxxxx,
inscrita no CNPJ sob o no xxxxxxxx, neste ato, representada pelo Sr.xxxxxxxxx, inscrito no CPF
xxxxxxxx, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo n'XXXXXX - DL e em observância às disposições do Art. 75, II da Lei n' 14.133, de
2021 e do Decreto Municipal n'. 006, de 19 de fevereiro de 2024 resolvem celebrar o presente
Termo de Contato, decorrente da Dispensa de Licitação nXXXXXX , mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a confatação de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx
XXXXXXffiXX, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazôs e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referârcia, anexo
a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4. t . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLAUSULAQUINTA-PAGAMENTO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxx)

CRONOGRÀMA DE EXECUÇÃO/PAGAMENTO

QUE FAZEM ENTRE
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx E A
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados do(a) assinatura do contrato,
prorrogável na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.
2.1 . 1 . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitidos a

negociaçào com o contratado.

v
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encÍugos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMADE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordeÍn bancária
para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no aÍ. 75, § 4', da Lei n"
14.133121, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalizaçáo de tal sistanática pelas
instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMf,NTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de até 10 (dez)dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realízação,
mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetáÍia.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa paÍa que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD UND
VLR

MENSAL
VLR TOTAI,

I XXXXXXXXXX xx XX RS R$

v
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compro

C)

o
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no aÍ. 68 da Lei n" 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a paÍicipaçâo em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prÍrzo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bern como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus

créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos

sitros eletrônicos ofi ciais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicáve1.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagarnento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice IPCA-E,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então an vigor.
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes el
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

o

egerão
aditivo.

7. CLÁUSULA SETIMA. oBRIGAÇÓES Do CoNTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às

suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecugão total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do ôrgáo para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1 . 10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do aÍ. 93, §2', da Lei n" 14.133121.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.
8.1 .1 .1 . A indicação ou a manutenção do preposto da onpresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoridade superior
(art. 137,ll);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Y
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contÍato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofiidos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contmtante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de202l;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do conhatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributiárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prÍzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorràrcia
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bern como aos

documentos relativos à execução do onpreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa ern risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sernpre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

le'i para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo
fiscal do contrato, com a indicação dos anpregados que preencheram as referidas vagas (aÍ. 1 16,
parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
aÍt. 124,II, d, da Lei n'14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

9. CLÁUSULA NONA- OBRJGAÇOES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que teúam acesso ern razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamalto dos dados nos temos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas ol que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a aÍmazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, ern caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9. I 0.1 Os referidos bancos de dados devern ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Adminishação nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l'do ut.26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA_GARANTIA DE EXECUÇÂO
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAÇÕES E SÂNÇÕES
ADMINISTRATIVAS
I l.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totai do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contmtação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fiaudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a ftuskar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §2', da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitâr e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e,

fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)
iv) Multa:
(l) moratória de l,\Yo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;
(2\ moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.
(3) compensatória de llYo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
ll.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9)
I1.4. Todas as sanções previstas neste Conhato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (aÍ. 156, §7).
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1 1.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍ. 156, §8").
I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I 56, § l'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conftatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outrâs
leis de licitações e contÍatos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. I 59)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo raÍno com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. I 60)
1 1 .9. O Contratante deverá, no prazo miiximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter afualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ.
161)
I 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei n" 14.133121 .

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terern sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes-
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentár'ios para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem o com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversilrio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o conhaditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A âlteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamantária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Na dotação: xxxxxxxxxxxxxxxx.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e noÍrnas e

princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCNIA QUINTA _ ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 250Á (virrte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracteizun alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO
16.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121 e Decreto Municipal 00612024.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1'da
Lei n" 14.133121 .

ICO/CE. XX de XXXXXXX de XXXX
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